


Notificação Judicial Avulsa para assinatura de acta
NOTA:
Constitui objecto de controvérsia a determinação da existência, validade e eficácia de uma deliberação (questão efectivamente apresentada, discutida, deliberada e votada) pelos sócios constantes de lista/folha de presenças mas em que um deles se recusa posteriormente a assinar a acta que incorpora tal decisão.
«O modo de revelação da deliberação dos sócios é geralmente um processo verbal desenvolvido em assembleia. A sua documentação em acta ou instrumento notarial (...) não constitui propriamente um meio de exteriorização, mas uma ulterior declaração testemunhal da sua estrutura e conteúdo, não podendo aqueles documentos ser tidos (...) como a forma da deliberação. Forma é a configuração que a deliberação recebe com a sua constituição – e só isso» (Pinto Furtado, «Deliberações dos Sócios – Comentário ao Codigo das Sociedades Comerciais»,1993, pág.63)
Os sócios que tenham estado presentes em assembleia-geral da respectiva sociedade comercial devem dar testemunho das deliberações tomadas mediante a aposição da sua assinatura na respectiva acta e a sociedade tem o dever de requerer a notificação judicial avulsa daqueles que a não tenham assinado, podendo fazê-lo, para que a assinem num prazo não inferior a oito dias.
[bookmark: _GoBack]A acta adquire força probatória logo que se verifique o número suficiente de assinaturas para formar a legal maioria, desde que a sociedade tenha promovido a notificação judicial avulsa dos sócios que a não assinaram, nos termos do disposto no artº 63º/3 do CSC, e tenha decorrido o prazo, não inferior a oito dias, que lhes foi fixado para o fazerem.

